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III BAMUN – GUIA DE ESTUDOS – CDH

A SITUAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS EM CUBA
“CONSIDERANDO ser essencial que os direitos do homem sejam protegidos pelo império da lei, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão, CONSIDERANDO ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, CONSIDERANDO que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos do homem e da mulher, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, CONSIDERANDO que os Estados Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do homem e a observância desses direitos e liberdades, CONSIDERANDO que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso. “
 (Preâmbulo; Declaração Universal dos Diretos Humanos; 1948)
O Conselho de Direitos Humanos é o órgão criado pelos Estados-Membros da ONU com o objetivo de reforçar a promoção e a proteção dos direitos humanos em todo o planeta. Substitui a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas.
Muitas das características do Conselho o diferem da Comissão, como exemplo a forma de escolha dos membros. Na Comissão os participantes eram escolhidos e, depois, eleitos por aclamação. Os membros do Conselho – pelo contrário - competiram por assentos e os candidatos bem sucedidos precisaram conseguir o apoio da maioria dos Estados-membros, numa votação secreta. Pela primeira vez, os candidatos comprometeram-se voluntariamente a promover e respeitar os direitos humanos, devendo cumprir esse compromisso, sob pena de serem suspensos como membros do Conselho. O Conselho terá também um novo mecanismo periódico de análise que lhe dará a oportunidade de examinar a atuação de todos os 191 Estados-membros das Nações Unidas. Ao contrário do que acontecia antes, nenhum país poderá escapar a essa investigação. Isto promete ser um forte instrumento para os defensores dos direitos humanos em nível mundial. 

Desta maneira, o conselho deve trabalhar com base na universalidade, imparcialidade, objetividade e não seletividade. É necessariamente inclusivo e tem que conduzir seu trabalhar com base no diálogo e na cooperação, o que inclui conversar e prestar assistência a países que são vistos como tendo problemas específicos de direitos humanos. 
Dentre essas problemas uma situação que está em pauta das discussões do Conselho de Direitos Humanos é a situação em Cuba. Cuba continua sendo o único país da América Latina que reprime quase todas as formas de dissidência política. Não houve mudanças políticas significativas desde que Fidel Castro renunciou o controle do governo a seu irmão Raúl Castro, em agosto de 2006. O governo continua a reforçar as políticas penais, a longo prazo e curto prazo, detenções, assédios, advertências policiais, vigilância, prisões domiciliares, restrições de viagens , e demissões motivadas por razões políticas. O resultado final é que os cubanos são sistematicamente negados os direitos fundamentais tais como a livre expressão, associação, reunião, privacidade, movimento e devido processo legal. 

Porém, há opiniões contrárias que afirmam que faz 50 anos que não há nenhum caso de execução extrajudicial, desaparecimentos forçados ou tortura em Cuba. Em fevereiro de 2009, a  Ministra de Justiça de Cuba afirmou que  esse sistema político é uma expressão da vontade do povo cubano em que 
todos os cidadãos têm o direito de eleger e ser eleito em um modelo de democracia participativa e à proteção jurídica dos direitos humanos não se limita à Constituição, mas é desenvolvido em outras normas. A educação é universal e gratuito e todos os cubanos têm acesso a serviços de saúde. Além disso, disse que estão abertos ao diálogo e para prestar informações e explicações necessárias.
Assim, considerando tais indícios e contradições, o Conselho de Direitos Humanos urge soluções para o real problema de violação do direitos humanos em Cuba, para que desta forma, esse país possa progredir para um ambiente mais democrático, garantindo os direitos e a liberdade fundamentais do seu povo.
